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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA.  AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA 
DE  LEI  ESPECÍFICA  MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO 
SUMULADO  DO  TJPB.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
INEXISTÊNCIA.  DESNECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE 
PERÍCIA  TÉCNICA.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, 
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

- Nos termos da linha jurisprudencial uniformizada da Egrégia 
Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte  entendimento 
sumulado:  “O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos 
agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico 
administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual 
pertencer”1.

- Em não havendo previsão específica da legislação do Município 
de Serra Branca acerca da extensão do adicional de insalubridade 
à  categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,  incabível  a 
concessão do pleito vestibular.

-  “Não  há  cerceamento  de  defesa,  se  o  julgador  deixa  de 
oportunizar a produção de prova, mediante a existência nos 
autos  de  elementos  suficientes  para  a  formação  de  seu 
convencimento [...]”. 2

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença proferida 
1 TJPB - Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000 – Rel. Des. Frederico 

Martinho da Nóbrega Coutinho – Rel. p/ o acórdão: Des. José Ricardo Porto – Pleno – j. 24/03/2014.
2 STJ - REsp 973513 / PR – Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do  TRF 1ª Região – T2 - DJe 15/04/2008.



pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca de Serra Branca, que, nos autos de ação 
ordinária, promovida por Maria das Dores Souza, em face do Município de Serra 
Branca, julgou improcedentes os pedidos iniciais.

Inconformada,  a demandante interpôs seu recurso apelatório, 
pugnando  pela  reforma  da  sentença  guerreada,  argumentando,  em  suma,  a 
necessidade  de  nulidade  da  sentença,  em  razão  de  ter  ocorrido  cerceamento  de 
defesa.

Assevera  que  o  magistrado  a  quo  não  poderia  ter  julgado 
antecipadamente a lide, devendo proceder antes uma perícia técnica para configurar 
a insalubridade alegada.

Devidamente intimado, a Edilidade apresentou contrarrazões, 
pugnando pela manutenção da sentença.

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  público  opinou  pela 
nulidade da sentença, devendo os autos retornarem para a vara de origem, a fim de 
que seja realizada a perícia técnica para a constatação da insalubridade e de seu grau. 

É o relatório.

DECIDO

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob 
exame, visando a concessão do adicional de insalubridade.

O  feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  decisão  ora 
impugnada,  que,  conforme  relatado,  julgou  improcedente  os  pedidos  iniciais.  É 
contra essa decisão que se insurge a promovente.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que a  controvérsia  em 
deslinde transita em redor da possibilidade,  ou não, da extensão do adicional  de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde do Município de Serra Branca, em 
razão do que a autora pugna pela implantação de tal benefício em seu contracheque, 
inclusive com a declaração e reconhecimento de que sua atividade é prejudicial à 
saúde.

À luz desse entendimento, importante destacar que esta Egrégia 
Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.  2000622-
03.2013.815.0000, de relatoria do Exmo. Des.  José Ricardo Porto,  uniformizara seu 
entendimento  no  sentido  de  que,  à  procedência  de  tal  pretensão  autoral,  é 
imprescindível a existência de legislação local voltada, especificamente, à extensão do 
adicional de insalubridade à categoria dos agentes comunitários de saúde.



Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende de  lei  regulamentadora  do  ente  ao 
qual pertencer.

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a 
impossibilidade de condenação da Municipalidade à implantação e pagamento do 
adicional de insalubridade ao servidor litigante, notadamente porque, a despeito da 
existência  de  legislação  atinente  à  categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde, 
assim  como,  de  lei  regulamentadora  do  adicional  de  insalubridade,  referidos 
diplomas não trazem qualquer previsão acerca da extensão do benefício à categoria 
dos agentes comunitários de saúde ou, sequer, do percentual aplicável.

Nesta senda, entendo que decidiu corretamente o magistrado a 
quo  quando  não  determinou  a  implantação  e  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade  ao  agente  comunitário  de  saúde  em  litígio,  porquanto  inexistente 
previsão, em lei específica do Município de Serra Branca, atinente à percepção da 
verba de insalubridade por agente comunitário de saúde.

Corroborando tal entendimento, transcrevam-se as ementas:

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE. 
CARÊNCIA DE NORMA ESPECÍFICA LOCAL. AUSÊNCIA 
DE  ATIVIDADE  INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE  DO 
PEDIDO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  restou 
comprovada a existência dessa lei específica e, portanto, não 
há previsão,  nem definição dos graus e  os  percentuais  que 
permitam  a  concessão  do  adicional  de  insalubridade  ao 
apelado,  desobrigando o  Município  do  pagamento.  (TJPB - 
01520110023072001  -  1ª  CÂMARA  CÍVEL  –  Rel.  DES. 
LEANDRO DOS SANTOS – 23-04-2013).

PRELIMINAR.  RECURSO  QUE  NÃO  DEVE  SER 
CONHECIDO, POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO 
À  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 557 DO 
CPC.  INAPLICABILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Inexistindo 
jurisprudência formada entre as Câmaras deste Tribunal de 
Justiça, quanto à possibilidade do pagamento do adicional de 



insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde,  não 
procede a alegação de que o  apelo não deve ser  conhecido 
porque  é  manifestamente  contrário  a  tal  jurisprudência. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA. 
VASTO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL. 
ATIVIDADE  NÃO  CLASSIFICADA  COMO  INSALUBRE. 
PROVIMENTO. - Não havendo lei específica normatizando o 
pagamento  de  verba  referente  à  insalubridade  por 
desenvolver-se  função  de  agente  comunitário  de  saúde,  é 
mister reformar-se a sentença que julgou procedente o pedido 
exordial. - A função de agente comunitário de saúde, segundo 
atual  entendimento  jurisprudencial,  não  é  considerada 
insalubre.  (TJPB  -  01520110021993001  -  2ª  CÂMARA 
ESPECIALIZADA CÍVEL – Rel. DES. MARIA DAS NEVES 
DO EGITO DE A. D. FERREIRA – 18-03-2013).

Por outro lado, quanto ao pedido de nulidade de sentença por 
cerceamento de defesa, entendo que não merece prosperar, já que não há necessidade 
de realização de perícia técnica para se aferir a insalubridade da profissão de agente 
comunitário  de  saúde,  já  que  a  parte  não  faz  jus  ao  benefício  por  não  haver  lei 
municipal prevendo.

O  julgamento  antecipado  da  lide  visa  conferir  ao  processo 
maior celeridade e economia. Ademais, considerando o fato de que o Magistrado é o 
único  destinatário  da  prova,  cabe  a  ele,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências 
inúteis ou meramente protelatórias. 

Deste modo, a produção de prova durante a fase probatória não 
pertence aos direitos potestativos dos litigantes, incumbindo ao magistrado avaliar a 
real necessidade de sua produção. 

Assim,  se  os  documentos  apresentados  pelos  litigantes  são 
aptos à elucidação da controvérsia e diante das peculiaridades do caso concreto o juiz 
verificar que as provas requeridas são despiciendas, lícito que as dispense, o que não 
configura cerceamento de defesa.

No caso, as partes apresentaram documentos aptos a convencer 
o julgador sem a necessidade da produção de outro tipo de prova.

Sobre o tema, confira-se precedente da Corte Superior:

“[...] II - Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o 



julgamento da lide, em razão das provas já produzidas no processo, 
não há que se falar em cerceamento de defesa, pelo indeferimento 
da produção de prova pericial, a teor do art. 420, parágrafo único, do 
CPC. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag nº 690.356/SP, Rel.  Min. 
LAURITA  VAZ,  DJ  de  01/02/06;  REsp  nº  215.011/BA,  Rel.  Min. 
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  DJ  de  05/09/05  e  REsp  nº 
276.002/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 05/02/01”.3 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  LIVRE 
CONVENCIMENTO.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE 
PROVA  PERICIAL.  REEXAME  DE  PROVA.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA  7  DO  STJ.   1.  Não  há  cerceamento  de  defesa,  se  o 
julgador  deixa  de  oportunizar  a  produção  de  prova,  mediante  a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de 
seu convencimento [...]”. 4

Ademais,  verifico  que  a  apelante  foi  devidamente  intimada 
para  especificarem as  provas  que ainda pretendiam produzir  (fls.  40/42),  sem se 
manifestar nos autos, conforme se verifica na certidão de fl. 43.

Sendo assim,  entendo  que,  no  caso  dos  autos,  é  plenamente 
possível o julgamento antecipado da lide, não sendo o caso de nulidade da sentença. 

Em razão do exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, 
bem como na Súmula do TJPB em epígrafe e na jurisprudência dominante do STJ, 
nego seguimento  ao  recurso,  mantendo  a  sentença  vergastada  em todos  os  seus 
termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz convocado

3 STJ - AgRg no REsp 960.492/RS – Rel. Min. Francisco Falcão – T1 – j. 06/12/2007 - DJe 26/03/2008.
4 STJ - REsp 973513 / PR – Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do  TRF 1ª Região – T2 - DJe 15/04/2008.


